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1. Introdução 

1.1 Visão geral 

A Comissão Neerlandesa de Avaliação Ambiental (NCEA) foi solicitada pelo Ministério da 

Agricultura, Ambiente e Pesca (MAAP) a revisar o Estudo de Pré-Viabilidade Ambiental e 

Delimitação do Âmbito (EPDA), datado de novembro de 2024, para a usina solar fotovoltaica 

flutuante (FPV) proposta no reservatório de Chicamba. O papel desta revisão é avaliar a 

qualidade e a integridade do relatório de escopo — se foi realizado adequadamente e fornece 

uma base sólida para a AIAS — e não aconselhar sobre se o projeto deve prosseguir, o que é 

uma questão de competência da autoridade competente. Esta Análise Documental foi 

preparada em curto prazo e, por esse motivo, não incluiu a coordenação habitual com as 

autoridades relevantes nem uma visita no país envolvendo especialistas independentes. 

Consequentemente, ela se concentra na avaliação da integridade e adequação do EPDA e dos 

Termos de Referência (TdR). A avaliação detalhada continua sendo de responsabilidade do 

proponente nas etapas subsequentes da AIAS. A NCEA poderá, mediante solicitação, realizar 

uma revisão adicional da qualidade da AIAS, se solicitado.  

 

O projeto prevê a instalação de aproximadamente 100 MW na superfície do reservatório, 

operando em conjunto com a usina hidrelétrica de Chicamba de 44 MW já existente e 

conectando-se à Rede Nacional de Transmissão. 

 

O reservatório de Chicamba é um sistema multifuncional. Ele sustenta a geração de energia 

hidrelétrica, fornece água bruta captada pela FIPAG para a cidade de Chimoio, sustenta a 

pesca de pequena escala e os meios de subsistência associados, e é usado para navegação 

com potencial para o turismo. Ele também está sujeito a pressões ambientais existentes, 

incluindo o enriquecimento de nutrientes proveniente dos usos do solo circundantes e a 

poluição da água causada por atividades de mineração. 

 

O objetivo de um EPDA é definir o escopo da subsequente Avaliação de Impacto Ambiental e 

Social (AIAS) — ou seja, identificar as questões que justificam um estudo detalhado e definir 

os TdR de acordo com isso. Esta revisão, portanto, avalia se o EPDA apresenta falhas graves e 

se fornece uma base suficientemente robusta e bem fundamentada para definir o escopo da 

AIAS. 

 

O EPDA identifica um leque amplo e, em grande parte, adequado de temas ambientais e 

sociais, e os Termos de Referência propostos no Capítulo 13 são razoavelmente abrangentes. 

Com base nisso, e com o apoio de contribuições técnicas independentes sobre sistemas 

solares flutuantes, a análise não identificou, no âmbito do EPDA, nenhuma falha grave que 

impedisse o projeto de avançar para a fase de ESIA. Uma instalação flutuante desta escala 

(cerca de 100 MW) é uma configuração razoável e típica, e vários aspectos — incluindo a 

temperatura do reservatório e a dinâmica de mistura, bem como a definição dos impactos 

sociais — são abordados de forma adequada. A redução da evaporação resultante da 

cobertura de parte da superfície da água provavelmente será um efeito positivo mensurável. 

No entanto, juntamente com esses pontos fortes, há uma série de deficiências que podem ser 

corrigidas. 
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1.2 Pontos fortes 

O EPDA apresenta uma série de pontos fortes que devem ser reconhecidos: 

 Uma ampla gama de categorias de impacto ambiental e social é identificada ao longo da 

construção e operação. 

 Características relevantes do comportamento do reservatório, incluindo sombreamento, 

evaporação e dinâmica de nutrientes, são reconhecidas (por exemplo, Seções 7.4.5 e 

9.4), e a temperatura e a mistura do reservatório são abordadas adequadamente. 

 A escala proposta (cerca de 100 MW) é razoável e típica para energia solar flutuante, e a 

subdivisão do painel em ilhas separadas (Figura 12) é uma característica de projeto 

favorável que ajuda a limitar possíveis efeitos adversos sobre a produtividade aquática. 

 Os Termos de Referência propostos (Capítulo 13) são detalhados e, em vários aspectos, 

bem estruturados. 

 O relatório inclui material fotográfico e cartográfico útil que auxilia na compreensão do 

contexto do projeto. 

 Foi contratada uma equipe multidisciplinar, e tanto a fase de construção quanto a 

operacional foram consideradas. 

1.3 Deficiências 

A análise identifica, no entanto, uma série de restrições-chave sobre as quais o EPDA ainda 

não fornece uma base suficiente para a AIAS. A mais consequente é recorrente: a triagem de 

questões é uma função adequada do escopo, mas as exclusões devem ser justificadas em 

relação aos critérios de significância declarados e seguir uma avaliação sistemática, em vez 

de precedê-la. Em vários pontos, o EPDA afirma, ao contrário, que os impactos são menores, 

insignificantes ou inexistentes — no que diz respeito à qualidade da água, alternativas, 

ecologia aquática e na conclusão geral de que o projeto não levanta questões preocupantes 

— e, com base nisso, propõe limitar a profundidade do estudo subsequente, sem apresentar 

os critérios ou evidências por trás desses julgamentos. Isso entra em conflito com o princípio 

da precaução que o próprio EPDA invoca (Capítulo 3, p. 16) e com o status de Categoria “A” 

do projeto, e corre o risco de fechar linhas de investigação que a AIAS deveria manter 

abertas. 

As lacunas restantes dizem respeito principalmente a duas questões: como o projeto interage 

com o caráter multifuncional do reservatório de Chicamba — especialmente abastecimento 

de água, pesca e meios de subsistência — e se a justificativa do projeto, as alternativas, a 

adequação a processos de planejamento mais amplos e o projeto foram adequadamente 

examinados. Um risco prático adicional é a garantia de qualidade na fase de aquisição (Seção 

2.2 deste relatório). 

É, portanto, necessária uma análise mais aprofundada na AIAS para garantir uma avaliação 

robusta e específica ao contexto. Os Termos de Referência propostos fornecem um ponto de 

partida viável, mas devem ser reforçados de acordo com as recomendações do Capítulo 2 

deste relatório. 

A revisão identificou as seguintes questões-chave. Cada uma delas é aprofundada, com 

referências e recomendações específicas, no Capítulo 2. 

 

Os impactos são avaliados com base em conclusões infundadas de insignificância  

Várias questões são designadas como menores, insignificantes ou ausentes sem critérios de 

significância declarados ou análises de apoio e, com base nisso, são excluídas do estudo 
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detalhado. Para um documento de escopo, isso corre o risco de fechar linhas de investigação 

que a AIAS deveria manter abertas, e não se coaduna com o princípio da precaução que a 

própria EPDA invoca e com o status de Categoria “A” do projeto. Tais conclusões devem ser 

fundamentadas com base em critérios declarados ou reformuladas como hipóteses a serem 

testadas na AIAS. 

 

Os riscos à qualidade da água são avaliados de forma inadequada 

Como resultado, os potenciais impactos negativos da lixiviação de substâncias perigosas dos 

materiais do sistema no abastecimento de água potável da FIPAG não podem ser avaliados, e 

a garantia de qualidade dos componentes e materiais na fase de aquisição — um importante 

risco prático — não é abordada. É necessário um estudo mais aprofundado dos riscos à 

qualidade da água, as normas de materiais aplicáveis devem ser referenciadas e medidas de 

mitigação podem precisar ser propostas. 

 

Os múltiplos usos do reservatório não são avaliados de forma integrada ou espacial 

A energia hidrelétrica, a captação de água potável, a pesca, a navegação e o potencial 

turismo são reconhecidos, mas nenhum deles é mapeado em relação ao arranjo proposto, e o 

EPDA não fornece a taxa de cobertura (área do arranjo como proporção da superfície total do 

reservatório) — a métrica central para avaliar tanto o efeito sobre os usos múltiplos quanto o 

impacto no sistema aquático. A AIAS deve indicar a área total do reservatório e a taxa de 

cobertura, e realizar uma avaliação de usos múltiplos com mapeamento espacial para 

orientar a localização e o layout do parque. 

 

A pesca, os meios de subsistência e o uso do reservatório em função do gênero não são 

caracterizados 

O EPDA reconhece a dependência da pesca de pequena escala e o declínio das capturas, mas 

não mapeia as áreas de pesca, os padrões sazonais ou a dependência das famílias, não 

examina se as mulheres têm usos distintos do reservatório, nem analisa as pressões 

socioeconômicas decorrentes do influxo de mão de obra durante a fase de construção. Um 

estudo específico sobre pesca e meios de subsistência deve avaliar esses aspectos e 

contribuir para a localização e o projeto de amarração, de modo que a área fechada à pesca 

— que pode exceder a área física ocupada pela pegada — seja minimizada. 

 

A justificativa, a escala e o escopo do projeto não são suficientemente fundamentados 

O EPDA argumenta que há uma necessidade geral de mais geração na região central, mas não 

justifica por que especificamente 100 MW, como isso se encaixa num plano nacional de 

energia ou quem são os beneficiários específicos; tampouco deixa claro se a linha de 

transmissão necessária para o projeto se enquadra na área de influência da AIAS, o que 

poderia ampliar significativamente seu escopo. A AIAS deve fundamentar a capacidade em 

relação à demanda e ao planejamento nacional, identificar os beneficiários e declarar 

explicitamente se o corredor de transmissão está dentro da área de influência. 

 

A análise de alternativas é descartada em vez de avaliada 

As alternativas de localização, tecnologia, capacidade e projeto são descartadas em vez de 

examinadas, e a posição é inconsistente com os locais alternativos identificados na própria 

pré-avaliação da autoridade. Para um projeto da Categoria “A”, isso é difícil de sustentar. 

Deve ser realizada uma análise estruturada de alternativas, abrangendo localização, 

tecnologia (incluindo outras energias renováveis), capacidade e configuração do projeto. 



5 

Os resultados do processo de participação pública estão ausentes 

O processo é descrito, mas as preocupações levantadas e sua influência no EPDA não são 

relatadas, tornando impossível avaliar como as contribuições das partes interessadas 

moldaram o EPDA e os Termos de Referência para a AIAS. Deve ser incorporado um registro 

completo das preocupações das partes interessadas e de como cada uma delas foi abordada. 

 

A estrutura de salvaguardas do Banco Africano de Desenvolvimento citada está desatualizada 

Como o EPDA aplica um quadro substituído, não é possível avaliar se a AIAS proposta 

atenderá aos padrões atuais do Banco, o que torna o projeto potencialmente não financiável. 

O atual Sistema Integrado de Salvaguardas do AfDB deve ser aplicado e o projeto deve ser 

mapeado em relação a ele. 

 

Várias áreas de impacto estão ausentes ou subdesenvolvidas, e a linha de base não é 

utilizada analiticamente A avifauna e a migração de aves, o brilho e o reflexo, o turismo, o 

ciclo de vida e o descomissionamento, bem como as situações de emergência e a interação 

com a barragem não são avaliados adequadamente, e as informações da linha de base 

permanecem descritivas, em vez de informar a identificação ou o desenho do impacto. A 

AIAS deve expandir seu escopo para essas áreas e vincular a linha de base analiticamente à 

avaliação. 

 

A descrição e a estrutura do projeto são superficiais e apresentadas tardiamente 

Uma descrição clara do projeto e do seu contexto só surge após os capítulos relativos ao 

processo e aos aspectos jurídicos, e as inconsistências internas e os erros estruturais 

prejudicam ainda mais a clareza; os Termos de Referência propostos também mantêm várias 

dessas lacunas. O contexto do projeto deve ser reforçado e apresentado com maior 

destaque, as inconsistências corrigidas e os Termos de Referência revisados antes da 

aprovação 

 

A composição da equipe de avaliação não está adequadamente fundamentada 

A equipe parece carecer de um especialista explicitamente dedicado à qualidade da 

água/limnologia — essencial para um reservatório de água potável — e possui capacidade 

socioeconômica limitada para um projeto com dimensões significativas de meios de 

subsistência e saúde pública; além disso, não apresenta equilíbrio de gênero, e sua 

experiência contextual e regional não é descrita. O EPDA deve comprovar a expertise 

relevante da equipe, abordar essas lacunas e refletir sobre a diversidade da equipe. 
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2. Conclusões e recomendações detalhadas 
 

As seções a seguir aprofundam as principais conclusões apresentadas no Capítulo 1. Cada 

uma está vinculada a partes específicas do EPDA e conclui com um conselho e/ou 

recomendação. As referências são à seção e à numeração das páginas do EPDA de novembro 

de 2024, conforme revisado. 

Este capítulo descreve as principais deficiências identificadas no Capítulo 1.3. Para cada 

questão, ele distingue entre conselhos e recomendações. Os conselhos destacam lacunas 

essenciais de informação ou clareza que devem ser abordadas para permitir uma tomada de 

decisão sólida (neste caso, sobre a próxima etapa: a AIAS), enquanto as recomendações se 

concentram em melhorias para aprimorar a qualidade, a estrutura e a eficácia geral do EPDA 

e dos TdR que, por si só, não são essenciais para uma AIAS bem-sucedida . 

2.1 Questões identificadas com base em conclusões infundadas de 

insignificância 

Observação  

Identificar quais questões merecem estudo detalhado e descartar aquelas que não merecem é 

uma função legítima e pretendida do escopo. A preocupação aqui não é que o EPDA restrinja 

a avaliação, mas que várias questões sejam designadas como insignificantes, ou como não 

exigindo estudo detalhado, com base em conclusões que são afirmadas em vez de 

comprovadas — sem critérios de significância declarados e antes que os estudos que as 

sustentariam tenham sido realizados. A boa prática consiste em listar tanto os impactos 

significativos quanto os não significativos e explicar a base para cada classificação, em 

relação a limites definidos previamente, de modo que as exclusões sigam uma avaliação 

sistemática, em vez de precedê-la. 

 

O EPDA faz o contrário em vários pontos. O Resumo Não Técnico conclui que “não há 

questões críticas que possam afetar a implementação do projeto” (p. 8). A Seção 9.3 registra 

que “não se esperam” impactos operacionais significativos na qualidade da água (p. 46). A 

seção 12.4 antecipa que a operação combinada “provavelmente não resultará em impactos 

negativos significativos” sobre a ecologia, antes mesmo de os estudos ecológicos terem sido 

realizados (p. 55). Em nenhum desses casos são apresentados critérios de significância ou 

análises de apoio. 

 

Implicações 

Isso é inconsistente com o princípio da precaução invocado pelp próprio EPDA — Artigo 4(c) 

da Lei do Meio Ambiente 20/97, resumido no relatório como exigindo a prevenção de danos 

mesmo na ausência de certeza científica (Capítulo 3, p. 16) — e com o padrão mais rigoroso 

esperado de um projeto de Categoria “A” em um reservatório de água potável de uso 

múltiplo. Conclusões de insignificância sem fundamentação correm o risco de encerrar linhas 

de investigação que a AIAS deveria manter em aberto e enfraquecem a justificativa para os 

estudos propostos no Capítulo 13. 
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Conselhos: Quando o EPDA concluir que uma questão é insignificante ou não requer estudo 

detalhado, deve fundamentar essa conclusão com base nos critérios de significância 

estabelecidos ou reformulá-la como uma hipótese a ser testada na AIAS. A redação do 

Resumo Não Técnico e dos Capítulos 8, 9 e 12 deve ser revisada de acordo, em consonância 

com a abordagem preventiva e baseada no risco exigida para um projeto da Categoria “A”. 

Isso reflete as boas práticas estabelecidas em matéria de definição do escopo — de que os 

impactos não significativos sejam listados com a justificativa apresentada, e que as questões 

sejam excluídas do escopo somente após avaliação sistemática, e não antes dela1 . 

 

2.2 Qualidade da água, abastecimento de água potável e garantia de 

qualidade na fase de aquisição. 

Observação 

O reservatório fornece água bruta captada pelo FIPAG para Chimoio (Figura 5, p. 14; Seção 

4.4, p. 29), mas o tratamento do risco à qualidade da água no EPDA é particularmente fraco. 

A Seção 9.3 não prevê impacto operacional significativo (p. 46), e a Seção 9.2 observa apenas 

um aumento localizado de sólidos em suspensão devido à fixação e perfuração durante a 

construção (p. 46). A potencial lixiviação de materiais dos componentes da FPV e das boias 

não é avaliada, e o relatório não contém nenhuma referência às normas aplicáveis de 

lixiviação de materiais, mesmo que estas estejam disponíveis publicamente. O relatório 

também se refere a “resíduos orgânicos, inorgânicos e perigosos” (ESS3 do Banco Mundial, p. 

20) sem especificar quais substâncias são referidas; na prática, os componentes do FPV são 

geralmente transportados e instalados sem gerar resíduos significativos, de modo que essa 

caracterização parece tanto indefinida quanto possivelmente exagerada para a fase 

operacional, enquanto os resíduos de fim de vida útil e desativação (Seção 2.9 abaixo) 

continuam sendo o fluxo mais relevante. A preocupação com a eutrofização é reconhecida — 

o fitoplâncton está presente em concentrações significativas, com a cor da água sugerindo 

influência de nutrientes provenientes da pecuária, do turismo e da agricultura nas 

proximidades (Seção 7.4.5, p. 40; Seção 12.3, p. 54) — mas não é traduzida em uma 

avaliação de risco. 

 

Uma pressão mais aguda e recente agrava essa carga gradual de nutrientes. A poluição 

proveniente da mineração (de ouro) na bacia hidrográfica degradou gravemente o 

reservatório: em 2025, a turbidez tornou-se tão alta que a captação de água foi restringida 

ou totalmente interrompida, a geração de energia foi afetada negativamente e os 

ecossistemas aquáticos morreram ou sofreram fortemente. Esses impactos são posteriores à 

atual EPDA e, portanto, não estão refletidos em sua linha de base — mas incidem 

diretamente tanto sobre a premissa operacional do projeto (disponibilidade de água e 

geração) quanto sobre a linha de base contra a qual os próprios efeitos do projeto sobre a 

qualidade da água devem ser avaliados. 

Um risco prático muito importante para uma instalação solar flutuante desse tipo não é uma 

via de impacto ambiental propriamente dita, mas a qualidade do sistema especificado e 

adquirido. O EPDA não aborda como será garantido que o sistema, seus componentes e seus 

materiais atendam às normas aplicáveis à implantação em um sistema aquático natural. Isso 

se relaciona com a lacuna na garantia da qualidade da água mencionada acima: o baixo risco 

 
1 Veja, por exemplo, os Princípios de Boas Práticas em Avaliação de Impacto Ambiental da IAIA. 
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residual para a qualidade da água só se mantém quando os componentes de flutuação, 

ancoragem e amarração forem comprovadamente qualificados. 

 

Implicações 

O risco inerente à qualidade da água é considerado baixo quando se utilizam materiais 

qualificados — sistemas comerciais estabelecidos de FPV utilizam flutuadores de HDPE e 

componentes de amarração certificados como não lixiviantes de substâncias nocivas. A 

lacuna é, portanto, de garantia e não de risco inerente: o EPDA não faz referência às normas 

aplicáveis nem estabelece que materiais qualificados serão especificados e comprovados, 

particularmente durante a aquisição. Dado o papel do reservatório como fonte de água 

potável, essa lacuna de garantia é, no entanto, significativa. Além disso, a importância de 

qualquer efeito relacionado ao projeto sobre a qualidade da água não pode ser avaliada em 

relação à linha de base do EPDA: o reservatório já está sob pressão e, como mostra a 

poluição causada pela mineração em 2025, essa linha de base está se degradando e é 

instável. 

O controle de qualidade inadequado na aquisição é a via mais provável pela qual riscos que, 

de outra forma, seriam controláveis — lixiviação de materiais, falha estrutural, degradação 

acelerada — poderiam se materializar. Trata-se de uma condição para a viabilidade do 

projeto, e não de uma preocupação secundária. 

 

Conselhos 

A AIAS deve fazer referência às normas aplicáveis de lixiviação de materiais e exigir que o 

fornecedor do sistema apresente evidências de que os componentes de flutuação, ancoragem 

e amarração sejam qualificados para uso em um sistema aquático natural; esclarecer os 

tipos, fontes e quantidades de quaisquer resíduos previstos durante a construção, operação e 

desativação; e definir medidas de monitoramento e mitigação, com base nos registros de 

monitoramento existentes do FIPAG e de Chicamba mencionados na Seção 4.4. Em particular, 

o EPDA deve ser atualizada para reconhecer o evento de poluição mineira de 2025, e a AIAS 

deve caracterizar as pressões de poluição existentes na bacia — incluindo a poluição 

associada à atividade de mineração — e avaliar os efeitos do projeto sobre a qualidade da 

água de forma cumulativa em relação a elas, uma vez que a significância de qualquer efeito 

relacionado ao projeto depende da condição de referência de um reservatório que já está sob 

pressão e que fornece água potável. Essa compreensão atualizada das pressões na bacia deve 

ser incorporada aos Termos de Referência. 

 

Recomendação 

O EPDA deve sinalizar a garantia de qualidade na fase de aquisição como uma condição 

essencial, e a AIAS e o Plano de Gestão Ambiental e Social devem exigir que os componentes 

e materiais do sistema sejam certificados de acordo com as normas aplicáveis para uso em 

um sistema aquático natural, com evidências de apoio do fornecedor, e que o controle de 

qualidade seja incorporado ao processo de aquisição e instalação. 

2.3 Reservatório multiuso e conflitos espaciais 

Observação 

Os múltiplos usos do reservatório são reconhecidos individualmente — energia hidrelétrica, 

captação para o FIPAG, pesca, navegação e turismo são todos mencionados (por exemplo, 

comentário à Lei da Água, p. 24; Seção 9.9, pp. 47–49) — mas o EPDA não os reúne em uma 
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análise integrada ou espacial. Não há mapeamento de onde ocorrem os usos concorrentes 

em relação ao arranjo proposto de 120–130 ha (Seção 6, p. 34), e o uso recreativo e turístico 

atual e futuro do reservatório não é analisado.  

 

Fundamentalmente, o EPDA não fornece nenhum cálculo explícito da área do parque como 

proporção da superfície total do reservatório (a taxa de cobertura), e a área total da 

superfície do reservatório não é claramente indicada no texto. Essa taxa é a métrica central 

para avaliar tanto o efeito sobre o uso múltiplo do corpo d'água quanto o impacto no sistema 

aquático; uma cobertura de cerca de 10% é geralmente considerada aceitável sem impacto 

substancial, mas o valor não pode ser verificado a partir do relatório. 

 

Implicações 

Sem a taxa de cobertura e uma visão espacial integrada, a aceitabilidade da pegada do 

projeto não pode ser avaliada, e os potenciais conflitos entre o projeto e os usos existentes 

não podem ser identificados nem eliminados na fase de projeto. 

 

Conselhos 

O EPDA deve incluir um cálculo explícito da área do parque de painéis fotovoltaicos em 

relação à área total do reservatório. A AIAS deve então incluir uma avaliação de usos 

múltiplos do reservatório com mapeamento espacial dos principais usos — pontos de 

captação, rotas de navegação, locais turísticos e áreas de pesca (este último abordado em 

detalhes na Seção 2.4 abaixo) — e deve utilizar ambos para orientar a localização e o layout 

do parque, de modo a minimizar conflitos. 

2.4 Pesca, meios de subsistênci es e uso do espaço 

Observação 

A linha de base socioeconômica (Seção 7.6, pp. 42–43) e a discussão sobre impactos (Seção 

9.9.1, p. 47) reconhecem a dependência da pesca de pequena escala, e os TdR observam que 

as informações de campo indicaram um declínio nas capturas (Seção 13.5.10, p. 66). No 

entanto, o EPDA não caracteriza as práticas de pesca, os padrões sazonais, o uso do espaço 

ou o grau de dependência das famílias, e não considera se algumas áreas do reservatório são 

mais valiosas para a pesca do que outras — informação que, por sua vez, deveria orientar a 

localização da pegada. A linha de base socioeconômica observa que a população do distrito é 

predominantemente feminina (Seção 7.6.3, p. 43), mas não examina se as mulheres têm usos 

distintos do reservatório — por exemplo, para captação de água, lavagem ou atividades 

específicas de pesca ou comércio — ou se os impactos do projeto afetariam as mulheres de 

maneira diferente. Um ponto técnico específico agrava essa situação: dependendo do projeto 

do sistema de amarração, a área tornada menos acessível aos barcos de pesca poderia ser 

consideravelmente maior do que a área fisicamente coberta pelos painéis, de modo que o 

efeito sobre o acesso à pesca não pode ser inferido apenas a partir da taxa de cobertura. As 

pressões socioeconômicas relacionadas à construção decorrentes do influxo de mão de obra 

— aumento da demanda por alimentos, terras e recursos, e pressão sobre a infraestrutura 

local — estão listadas entre os impactos potenciais (Seção 9.9.2, p. 48; comentário da Lei de 

Florestas e Vida Selvagem, p. 24), mas ainda não foram desenvolvidas. 
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Implicações 

Os impactos sobre os meios de subsistência e sobre o acesso ao reservatório não podem ser 

avaliados com base nas informações atuais. A fase de construção é quando a redução do 

acesso provavelmente será mais significativa; durante a operação, espera-se que o efeito seja 

menor, e a introdução de áreas protegidas ao redor das estruturas pode até ser benéfica para 

os estoques de peixes. 

 

Conselhos 

A AIAS deve incluir um estudo específico sobre pesca e meios de subsistência que mapeie as 

áreas de pesca e o uso sazonal, identifique quais áreas são mais valiosas para os pescadores 

e avalie a dependência — incorporando esses dados na localização e no layout do conjunto 

de estruturas e no projeto do sistema de amarração, de modo a minimizar a área de exclusão 

da pesca. O estudo deve examinar explicitamente a dimensão de gênero, incluindo se as 

mulheres têm usos distintos do reservatório e se os impactos e benefícios tendem a recair de 

forma diferente sobre mulheres, homens e grupos vulneráveis. Deve também avaliar os 

efeitos socioeconômicos indiretos do influxo de mão de obra durante a construção, incluindo 

a pressão sobre os recursos, serviços e infraestrutura locais. 

2.5 Justificativa do projeto e contexto estratégico 

Observação 

A justificativa na Seção 2.1 (pp. 11–12) e no Resumo Não Técnico (p. 8) é expressa em 

termos gerais — aumentar a geração no corredor central e utilizar águas abertas em vez de 

terras aráveis. A escolha de 100 MW não é justificada em relação à demanda ou ao 

planejamento, e o número em si é descrito como provisório: uma “capacidade inicial, a ser 

avaliada… [que] precisará ser revista à luz dos desenvolvimentos e resultados dos estudos de 

viabilidade” (Seção 6, p. 34). A ligação com a estratégia energética nacional e a identificação 

dos beneficiários pretendidos não são desenvolvidas. 

 

Implicações 

A escala proposta é, em termos técnicos, razoável e típica para uma usina solar flutuante; a 

lacuna não está na adequação da tecnologia ou do tamanho, mas na ausência de uma 

justificativa estratégica. A relevância estratégica do projeto e a base para a capacidade 

escolhida, portanto, permanecem obscuras. 

 

Conselhos 

A AIAS deve justificar a capacidade proposta em relação à demanda de energia e aos marcos 

de planejamento nacional relevantes (incluindo o papel do MIREME e da Diretoria Nacional de 

Energia mencionados na Seção 4.3), demonstrar alinhamento com a política nacional de 

energia e de energia renovável e identificar os usuários e beneficiários pretendidos. Nos 

casos em que o EPDA observa que o projeto pode afetar planos e programas governamentais 

(Seção 9.9.2, p. 49), a AIAS deve citar os planos nacionais e setoriais específicos em questão 

— para a pesca artesanal e comercial, agricultura e silvicultura, turismo e outros usos de 

recursos naturais — e avaliar como o projeto apoiaria ou prejudicaria seus objetivos. A AIAS 

também deve indicar explicitamente se o corredor de transmissão (a conexão de 110 kV / 

1,3 km) se encontra dentro da área de influência do projeto, uma vez que sua inclusão 

poderia ampliar significativamente o escopo da avaliação. 
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2.6 Análise de alternativas 

Observação 

O EPDA exclui, em vez de avaliar, alternativas. A Seção 5.3 (p. 33) conclui que não há local 

alternativo fora do reservatório e que a AIAS “não avaliará alternativas além daquelas 

relacionadas à seleção do local ideal e ao modo de operação”, e os TdR repetem isso (Seção 

13.6, p. 68). As alternativas de projeto e configuração — layout, espaçamento, inclinação, 

disposição inclinada versus plana — são mencionadas apenas de passagem (Seção 5.1.1). A 

justificativa apresentada para descartar alternativas também é fraca: o relatório compara o 

projeto apenas com uma usina a carvão (Seção 5.3) sem considerar outras opções renováveis 

ou energia solar terrestre, e argumenta que o local é aceitável porque “não é uma área 

intocada”, já perturbada pela barragem (p. 13) — sem considerar se a área poderia, em vez 

disso, ser ecologicamente restaurada, o que por si só é um uso alternativo. Notavelmente, a 

própria pré-avaliação da autoridade, reproduzida no Anexo 1, registra que as alternativas ao 

projeto são os reservatórios de Pequenos Libombos e Massingir (p. 76) — locais alternativos 

que o EPDA se recusa a considerar. 

 

Implicações 

Excluir alternativas na fase de definição do escopo limita a capacidade de identificar opções 

de menor impacto e é inconsistente com as alternativas já identificadas pela autoridade. Uma 

posição de “ausência de alternativas” é difícil de sustentar para um projeto da Categoria “A”, 

em que a análise de alternativas é uma expectativa central da avaliação.  

 

Conselhos 

A AIAS deve incluir uma análise estruturada de alternativas abrangendo localização 

(refletindo as alternativas mencionadas na pré-avaliação), capacidade, tecnologia — incluindo 

outras opções renováveis e energia solar terrestre, não apenas a comparação com usinas a 

carvão — e, em particular, projeto e configuração (layout, espaçamento, inclinação). Deve 

justificar a opção selecionada com base em fundamentos ambientais e sociais e explicar a 

escolha do local em relação a outras opções de reservatórios ou terrestres, em vez de tratá-

la como um dado adquirido. 

2.7 Participação pública: processo descrito, resultados ausentes 

Observação 

O Capítulo 11 (pp. 50–53) descreve o processo de consulta com algum detalhe — a base 

jurídica, a identificação das partes interessadas (Tabela 7, p. 52), as disposições relativas aos 

avisos e as agendas das reuniões (Seção 11.4, p. 53). No entanto, não relata os resultados: 

quem participou, quais preocupações foram levantadas e como essas preocupações 

influenciaram o EPDA. Em particular, não há evidências de que os residentes locais tenham 

sido entrevistados sobre suas preocupações. Isso apesar da própria afirmação do relatório de 

que “os resultados das várias consultas realizadas serão detalhados neste relatório” (Seção 

3.2, p. 22). O relatório também não considera medidas para aumentar a aceitação social 

local. 

 

Implicações 

Sem os resultados, a transparência e a eficácia do envolvimento não podem ser avaliadas, e 

não é possível ver como as contribuições das partes interessadas moldaram o escopo. 
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Conselhos 

O EPDA deve documentar os resultados da primeira rodada de consultas — participação, 

preocupações e questões levantadas, e como cada uma foi abordada ou refletida no escopo e 

nos Termos de Referência — incluindo evidências diretas do envolvimento com os residentes 

locais.  

 

Recomendação 

A AIAS também deve considerar medidas para reforçar a aceitação social, tais como a 

participação econômica da comunidade no projeto (por exemplo, uma participação da 

comunidade na instalação ou uma parcela dos lucros gerados por ela), o que, como 

demonstrado por experiências em outros lugares, pode aumentar substancialmente a 

aceitação local. Isso também é relevante para os requisitos atualizados do AfDB relativos ao 

envolvimento das partes interessadas, discutidos na Seção 2.8 abaixo. 

2.8 Estrutura de salvaguardas desatualizada da instituição financeira  

Observação 

O projeto é financiado pelo Banco Africano de Desenvolvimento por meio do MREIP/SEFA 

(Resumo Não Técnico, p. 8; Seção 6, p. 34), portanto, aplica-se o quadro de salvaguardas do 

AfDB. O EPDA apresenta as cinco Salvaguardas Operacionais do AfDB no âmbito do Sistema 

Integrado de Salvaguardas de 2013 (Seção 3.1.1 e Tabela 2, pp. 18–19). O ISS atualizado do 

AfDB, aprovado em abril de 2023, entrou em vigor para novas operações em 31 de maio de 

2024 — antes da data de novembro de 2024 prevista no EPDA — substituindo a versão de 

2013 e ampliando para dez Salvaguardas Operacionais (OS1–OS10), com disposições 

reforçadas sobre saúde e segurança da comunidade, violência de gênero e engajamento das 

partes interessadas. As Notas de Orientação para o Mutuário que as acompanham foram 

emitidas em maio de 2024. 

 

Implicações 

O EPDA avalia o projeto com base em um quadro substituído que já não era aplicável a novas 

operações no momento da redação deste documento, o que tem repercussões no tratamento 

do envolvimento das partes interessadas, da saúde e segurança da comunidade e das 

questões de gênero. 

 

Conselhos 

O EPDA e a AIAS devem estar alinhadas com o Sistema Integrado de Salvaguardas atualizado 

do AfDB (2023, em vigor desde 31 de maio de 2024) e suas Notas de Orientação para o 

Mutuário, mapeando o projeto em relação às dez Salvaguardas Operacionais atuais e 

refletindo os requisitos reforçados sobre o envolvimento das partes interessadas, saúde e 

segurança da comunidade e violência de gênero. 
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2.9 Áreas de impacto ausentes ou subdesenvolvidas e uso de 

informações de linha de base na avaliação 

Observação 

Vários tópicos relevantes são mencionados, mas não desenvolvidos no capítulo sobre 

impactos (Capítulo 9): 

 Avifauna, incluindo migração. A colisão de aves com a linha de interconexão é sinalizada 

(Resumo Não Técnico, p. 8; Seção 9.5, p. 47) e uma regulamentação nacional relevante é 

citada (Decreto 51/2021, p. 25), mas o impacto não é avaliado. O relatório não considera 

de forma alguma a migração de aves, embora os reservatórios e lagos da região possam 

ser importantes locais de descanso para aves migratórias; isso é relevante para 

determinar a época do ano em que a construção deve, ou não deve, ocorrer. 

 Produtividade aquática e penetração da luz. O sombreamento do parque eólico reduz a 

penetração da luz e, consequentemente, a fotossíntese aquática. Essa relação é não 

linear (a redução na fotossíntese não varia diretamente com a área sombreada), e o EPDA 

não aborda esse aspecto. A subdivisão do parque em ilhas separadas já ajuda a limitar o 

efeito, e um layout detalhado que permita alguma penetração de luz na superfície da 

água o reduziria ainda mais — uma consideração de projeto que se relaciona com a 

análise de alternativas (Seção 2.6). 

 Ofuscamento e reflexão. A reflexão é reconhecida apenas no âmbito dos Termos de 

Referência da paisagem (Seção 13.5.8, p. 65); não há discussão sobre 

ofuscamento/reflexão no capítulo de impactos. A avaliação deve abranger não apenas a 

amenidade visual para as comunidades vizinhas, mas também os efeitos potenciais de 

brilho e ofuscamento relevantes para qualquer atividade de aviação na área, que são uma 

consideração reconhecida para grandes instalações solares. 

 Turismo. O uso turístico é mencionado (Seções 9.9–9.10), mas não é avaliado como um 

receptor distinto. 

 Ciclo de vida e desativação. A gestão do fim da vida útil dos painéis solares aparece 

apenas nos Termos de Referência sobre resíduos (Seção 13.5.9, p. 65); os impactos do 

ciclo de vida não são abordados no Capítulo 9. 

 Situações de emergência e interação com barragens. A interação com as operações das 

barragens, a gestão do nível da água e eventos extremos não é avaliada como uma via de 

risco. 

 

A linha de base biofísica e socioeconômica (Capítulo 7, pp. 39–43) fornece material descritivo 

útil, mas não está consistentemente vinculada à identificação de impactos ou ao projeto. 

Conclusões como a presença de fitoplâncton e o possível enriquecimento de nutrientes 

(Seção 7.4.5, p. 40) são mencionadas, mas não incorporadas à análise. 

 

Implicações 

Vias de impacto importantes podem ser negligenciadas na fase de definição do escopo. Uma 

linha de base descritiva que não é utilizada analiticamente limita a eficácia do processo de 

definição do escopo. 

 

 

 

 

 



14 

Conselhos 

A AIAS deve ampliar seu escopo para abordar a biodiversidade, incluindo a avifauna e, 

especificamente, a migração de aves e suas implicações para o cronograma de construção; a 

produtividade aquática e a penetração da luz, incluindo como o layout do parque eólico pode 

ser projetado para limitar os efeitos de sombreamento; o ofuscamento e os impactos 

visuais/de reflexão; o turismo e o lazer; o ciclo de vida e o descomissionamento, incluindo o 

descarte de painéis e componentes; e cenários de risco e emergência, incluindo a interação 

com as operações da barragem e a gestão do nível do reservatório. 

As informações de referência devem estar explicitamente vinculadas à identificação de 

impactos e às decisões de localização e projeto, de modo que os dados apresentados 

informem de forma comprovada a avaliação. 

2.10 Descrição, estrutura e detalhes técnicos do projeto 

Observação 

A descrição do projeto (Capítulo 6, pp. 34–38) deixa elementos-chave pouco claros e contém 

contradições. O contexto e a descrição do projeto são pouco desenvolvidos no início do 

relatório e, juntamente com a ordem dos capítulos e uma série de erros de apresentação, 

reduzem a clareza e a legibilidade do documento: 

 Contradições: A relação entre o sistema FPV e a usina hidrelétrica é descrita como 

independente na Seção 3.2 (p. 22, primeiro parágrafo) e no início do Capítulo 6 (p. 36), 

mas como interdependente na Seção 6.3 (p. 38) e “conjunta e interdependentemente” 

nos Termos de Referência (Seção 13.1, p. 58). A área ocupada é indicada apenas como 

um intervalo (120–130 ha, p. 34); a ancoragem e amarração, a interação com as 

flutuações do nível da água, a “ ” e a conexão de transmissão de 110 kV / 1,3 km são 

descritas de forma genérica, em parte por meio de dados de fontes de terceiros, em vez 

de um projeto específico. 

 Contexto do projeto restrito e tardio. A seção “Antecedentes e Justificativa” (Seção 2.1, 

pp. 11–12) não oferece ao leitor uma visão adequada do cenário: a história e a 

importância do reservatório de Chicamba, sua localização precisa e contexto regional, as 

populações humanas, meios de subsistência e condições socioeconômicas ao seu redor, 

os principais usos do reservatório e para onde a energia gerada se destina não são 

apresentados de forma integrada desde o início. Dados descritivos básicos de que o 

leitor precisa no início aparecem tarde ou nem aparecem — notadamente a área total da 

superfície do reservatório, que não é claramente indicada em nenhum ponto do texto, 

embora seja essencial para interpretar a pegada e a cobertura do projeto (ver Seção 2.3). 

Os recursos solares e meteorológicos que sustentam a justificativa (irradiação, padrões 

climáticos) também não são apresentados. Grande parte do material relevante existe no 

relatório — a linha de base biofísica e socioeconômica no Capítulo 7 (pp. 39–43) e o 

mapa da área do projeto na Figura 10 (p. 30, cuja legenda está separada na página 

seguinte) — mas está localizada bem depois da introdução, de modo que os primeiros 

capítulos prosseguem sem ela.  

 Sequência dos capítulos. A descrição física do projeto (Capítulo 6, p. 34) e a área do 

projeto (Capítulo 5, p. 30) aparecem somente após os capítulos sobre o processo de AIAS 

(Capítulo 3) e o marco jurídico e institucional (Capítulo 4). O leitor, portanto, precisa 

percorrer cerca de vinte páginas sobre o processo regulatório e a legislação antes de 

chegar a uma descrição clara do próprio projeto. Apresentar o contexto, a justificativa e a 

descrição do projeto mais cedo — logo após a Introdução (Capítulo 2) e antes dos 
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capítulos sobre o processo e os aspectos legais — tornaria o documento mais fácil de 

acompanhar e permitiria que as discussões sobre conformidade legal e impacto se 

referissem a um projeto que o leitor já compreende. 

 Terminologia inconsistente. “AIA” e “AIAS” são usados de forma intercambiável ao longo 

do documento; o processo de avaliação e o tipo de estudo não são nomeados de maneira 

consistente. 

 Erros estruturais. O Capítulo 10 está numerado, mas ausente (o título “10” é 

imediatamente seguido por “11 Resumo do Processo de Consulta Pública”, p. 50).  

 Figuras e tabelas. A “Figura 1” é utilizada duas vezes — para a barragem de Chicamba (p. 

11) e para o exemplo de Alqueva, que deveria ser a Figura 3 (p. 13). A legenda da Figura 

12 (p. 34) é ambígua e pode ser interpretada como sugerindo que um único retângulo 

vermelho representa o painel de 100 MW, enquanto os seis retângulos juntos somam os 

100 MW; isso deve ser esclarecido. A Figura 13 (a configuração básica de FPV, p. 35) está 

faltando. As legendas das tabelas são inconsistentes (por exemplo, Tabela 6, pp. 36–37). 

 Abreviaturas. A lista de abreviaturas (pp. 6–7) contém entradas mescladas e confusas. 

 Os Termos de Referência propostos (Capítulo 13, pp. 58–69) são detalhados e fornecem 

uma base viável para a AIAS, mas perpetuam várias das limitações identificadas nesta 

revisão — notadamente a exclusão de alternativas (a Seção 13.6 repete a posição da 

Seção 5.3), a ausência de tratamento explícito da lixiviação de materiais e da garantia da 

qualidade da água, e o tratamento limitado dos resultados relativos à pesca, gênero e 

engajamento das partes interessadas. 

 

Implicações 

Um/a leitor/a — incluindo o tomador de decisão — analisa a justificativa, o processo e o 

marco legal sem uma compreensão clara de onde o projeto está localizado, para que serve o 

reservatório e por que essa capacidade neste local. Juntamente com as inconsistências e 

erros estruturais, isso enfraquece a acessibilidade do relatório e torna mais difícil avaliar as 

próprias sensibilidades que tornam o local importante. 

 

A contradição sobre o modo de operação é relevante, pois os Termos de Referência se 

baseiam nela, e a falta de descrição específica do projeto limita a base para avaliar os 

impactos. 

 

Conselhos 

O EPDA deve resolver a questão da operação independente versus interdependente e aplicá-

la de forma consistente; e a AIAS deve fornecer uma descrição específica do projeto sobre a 

área de impacto, o sistema de ancoragem e amarração (incluindo sua extensão, dado que o 

layout de amarração determina quanto do corpo d'água se torna inacessível para a pesca — 

ver Seção 2.4), a interação com as operações do reservatório e da usina hidrelétrica, e a 

infraestrutura de transmissão associada. 

 

Os Termos de Referência devem ser revisados para refletir as recomendações desta revisão 

antes de serem aprovados — em particular para exigir uma análise genuína de alternativas, 

avaliação explícita da lixiviação de materiais e garantia de qualidade na aquisição, um estudo 

dedicado à pesca e meios de subsistência incluindo a dimensão de gênero, caracterização da 

poluição cumulativa incluindo a mineração na bacia hidrográfica, e relatório completo dos 

resultados da consulta às partes interessadas. 
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Recomendação 

O EPDA deve reforçar o contexto introdutório e colocá-lo à frente dos capítulos sobre o 

processo de AIAS e o marco legal: uma descrição concisa da localização do reservatório, 

história, contexto regional, populações e meios de subsistência, usos atuais (incluindo 

abastecimento de água potável, pesca e turismo) e o destino da energia gerada, extraída em 

parte do material existente do Capítulo 7; a área total da superfície do reservatório e os 

recursos solares/meteorológicos; e o mapa da área do projeto (Figura 10), com sua legenda 

corrigida, colocado na Introdução ou próximo a ela, para que a localização fique clara desde 

o início. O relatório também deve utilizar terminologia e estrutura consistentes; corrigir a 

numeração dos capítulos, a identificação das figuras e tabelas e a lista de abreviações; e 

utilizar terminologia técnica precisa e apropriada para um reservatório. 

2.11 Composição e capacidade da equipe de avaliação 

Observação 

A equipe do EPDA indicada é composta por sete especialistas (Tabela 1, p. 10; repetida na 

Tabela 8, p. 59). A expertise listada não inclui claramente um especialista dedicado à 

qualidade da água ou à limnologia, apesar de a qualidade da água ser fundamental para um 

reservatório de água potável, e a cobertura socioeconômica recai sobre um único sociólogo 

para um projeto com dimensões significativas de meios de subsistência, influxo populacional 

e saúde pública. A equipe listada também parece ser composta inteiramente por homens, e 

isso não é refletido — um ponto de particular destaque, dado que a estrutura atualizada do 

AfDB reforça os requisitos em matéria de gênero (ver Seção 2.8). 

 

Implicações 

Lacunas na expertise relevante e a ausência de qualquer reflexão sobre a composição da 

equipe afetam a confiança na capacidade de realizar os estudos propostos. 

 

Conselhos 

O EPDA deve fornecer mais detalhes sobre a especialização relevante dos membros da 

equipe, particularmente em sistemas aquáticos e qualidade da água; indicar a experiência da 

equipe em contextos ambientais e socioeconômicos comparáveis. 

 

Recomendação 

O EPDA deve considerar e refletir sobre a diversidade da equipe, incluindo o equilíbrio de 

gênero. 

 


